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1. Introdução
O tema da Responsabilidade Internaci-

onal dos Estados, no qual se insere a noção
de crimes internacionais, é dos mais anti-
gos na agenda da Comissão de Direito In-
ternacional – órgão que, no âmbito da Orga-
nização das Nações Unidas, preocupa-se,
primordialmente, com a codificação e o de-
senvolvimento progressivo do Direito Inter-
nacional. Basta lembrar que,  dos 14 temas
da agenda original da Comissão, datada de
1949, um primeiro grupo foi devidamente
analisado, tendo alguns temas sido conver-
tidos em Convenções; outro grupo sequer
foi estudado; o terceiro, composto apenas
pela responsabilidade internacional, embo-
ra exaustivamente estudado, não resultou
ainda em Convenção. E talvez não tenha-
mos a curto prazo uma Convenção sobre
Responsabilidade Internacional dos Esta-
dos, devido ao fato de que alguns temas são
bastante controversos, entre eles, talvez o
maior de todos, o tema dos crimes internacio-
nais1.

O propósito do presente artigo é traçar
algumas linhas básicas sobre o problema
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dos crimes internacionais tendo em vista a
sessão de 1998 da Comissão de Direito In-
ternacional. A sessão foi extremamente va-
liosa por trazer: o primeiro relatório – em
grande parte dedicado ao tema dos crimes
internacionais – do professor James Craw-
ford, da Universidade de Cambridge, Rela-
tor Especial para a Responsabilidade Inter-
nacional dos Estados; a análise dos comen-
tários dos governos ao projeto de artigos,
aprovado em 1996, em primeira leitura; e as
discussões no seio da própria CDI. Ademais,
após a sessão, houve um recrudescimento
bastante acentuado do interesse doutriná-
rio pela Responsabilidade Internacional e,
especificamente, pelos crimes internacio-
nais2.

A abordagem específica sobre os crimes
internacionais neste trabalho deve-se a dois
fatores básicos. O primeiro deles tem sua
gênese na importância do tema no amplo
contexto da codificação da responsabilida-
de internacional dos Estados, sendo fator,
inclusive – como afirmamos anteriormente
– que pode comprometer o projeto de artigos
na forma de uma convenção internacional.

O segundo fator reside no caráter ideo-
lógico e simbólico da figura dos crimes in-
ternacionais. Ideológico, primeiramente,
pois há uma nítida divisão da sociedade
internacional quanto à desejabilidade da
figura dos crimes internacionais. A divisão
era ainda mais nítida antes dos eventos que
circundaram a queda do muro de Berlim, e
conseqüentemente, o fim da Guerra Fria,
sendo os Estados socialistas, capitaneados
pela União Soviética, francamente a favor
da noção; enquanto os Estados Unidos e
também seu bloco de influência, opostos ao
desenvolvimento e consagração da noção
de crimes internacionais, embora por muito
tempo tenham demonstrado relutância em
assim se posicionar.

Simbólico porque, especificamente no
campo doutrinário, o embate entre os favo-
recedores e opositores da noção esconderá
o velho debate entre positivistas e jusnatu-
ralistas.

Karl Zemaneck dividiu o projeto de co-
dificação da Comissão de Direito Internaci-
onal em 3 fases: uma primeira, perfazendo
o período de 1953 a 1961, em que o relator
Garcia Amador focalizou os problemas da
responsabilidade por danos causados a es-
trangeiros; uma segunda fase, de 1962 a
1980, período em que ocorreu uma verda-
deira virada na codificação da responsabi-
lidade internacional, quando Roberto Ago
propôs um projeto mais abrangente – não
apenas limitado aos danos causados a es-
trangeiros – e introduziu a noção de crime
internacional; e uma terceira fase, iniciada
em 1980, com Willem Riphagen, que cuidou
das partes 2 e 3 do tópico3. A essa classifica-
ção podem ser acrescentadas mais duas fa-
ses, devido ao estudo acima ser datado de
1987. Tendo por estopim o mesmo ano de
1987 e chegando a termo em 1997, uma quar-
ta fase, tendo Gaetano Arangio-Ruiz, como
novo relator, concluído as outras partes do
projeto, afinal aprovado em primeira leitu-
ra pela Comissão. A quinta fase, ainda em
curso, inaugurou-se no ano de 1998 com os
comentários dos Estados sobre o projeto de
artigos aprovado em primeira leitura e com
o primeiro parecer do novo relator, James
Crawford.

Mesmo sabendo que, nos dias atuais, a
responsabilidade internacional é o maior
exercício de codificação no seio da CDI4, essa
sucessão de fases foi extremamente danosa
para o projeto como um todo. A divergência
de abordagens dos relatores fez surgir um
texto em primeira leitura bastante desorde-
nado, como se tivesse sido produzido – e de
fato o foi – de forma compartimentalizada.
Por exemplo, as divergências entre o segun-
do relator, Roberto Ago, e o quarto, Gaetano
Arangio-Ruiz, eram inúmeras. No caso dos
crimes internacionais, noção proposta por
Ago, por exemplo, o relator Gaetano Aran-
gio Ruiz chegou a afirmar que não sabia o
que os crimes poderiam ser5. Por sua vez,
como veremos posteriormente, a posição do
atual relator é de que os dispositivos que
tratam dos crimes internacionais devem ser
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excluídos do projeto de artigos.
A divisão de abordagens entre o primei-

ro relator e o segundo, respectivamente,
Garcia Amador e Ago, remete-nos à opção
feita pela Comissão de Direito Internacio-
nal: o projeto de artigos sobre responsabili-
dade internacional deveria somente tratar
de regras secundárias.

2. O projeto de artigos sobre
responsabilidade internacional como

codificador de regras secundárias
Tendo elegido, em 1949, os temas aptos

à codificação, escolhe a CDI, então, o tema
da responsabilidade internacional. Somen-
te em 1955, contudo, a Comissão decidiu
iniciar o estudo da Responsabilidade Inter-
nacional, tendo apontado Frederico Garcia
Amador como relator. Entre 1956 e 1961, o
relator apresentou seis pareceres tratando
da responsabilidade internacional sob o
prisma dos danos causados às pessoas ou
aos bens de estrangeiros.

Em 1962 foi criado um subcomitê a fim
de estudar o enfoque futuro do projeto de
artigos. Alguns membros favoreciam que se
restringisse o projeto ao tema das regras
primárias sobre responsabilidade interna-
cional por danos causados a estrangeiros.
Outros, como os membros do bloco socialis-
ta, propunham um enfoque relacionado
com temas sobre a paz e a segurança, cujas
normas, se violadas, engajariam uma res-
ponsabilidade internacional mais severa. A
terceira posição seria ampliar o tópico da
responsabilidade internacional por danos
causados a estrangeiros para abranger as
conseqüências à violação de qualquer obri-
gação primária, ou seja, restringir-se às re-
gras secundárias sobre responsabilidade6.

A terceira opção foi a escolhida e, em
1963, foi nomeado Roberto Ago Relator Es-
pecial para a Responsabilidade Internacio-
nal, com o enfoque mais abrangente das re-
gras secundárias sobre responsabilidade7.

A distinção entre regras primárias e se-
cundárias continua sendo mantida pela

Comissão de Direito Internacional desde
então, inclusive na revisão dos artigos em
Segunda leitura. A idéia de regras secundá-
rias e primárias é baseada na famosa dis-
tinção defendida por Herbert Hart em seu O
Conceito de Direito.

Para Hart:
“enquanto as regras primárias dizem
respeito às acções que os indivíduos
devem ou não fazer, essas regras se-
cundárias respeitam todas às própri-
as regras primárias. Especificam os
modos pelos quais as regras primári-
as podem ser determinadas de forma
concludente, ou ser criadas, elimina-
das e alteradas, bem como o facto de
que a respectiva violação seja deter-
minada de forma indubitável”8.

As regras secundárias, seriam, portanto, re-
gras sobre regras; regras criadas para regu-
lar regras.

A Comissão passou a assumir, portanto,
que no Direito Internacional também existi-
ram regras primárias e secundárias. Tal
idéia, contudo, não é comungada pelo pró-
prio Hart. Para ele, o Direito é formado pelo
conjunto tanto de regras secundárias como
de regras primárias. A existência de regras
secundárias demonstra a evolução do Di-
reito. A inexistência de tais regras seria ates-
tado da primitividade do Direito. E aqui o
próprio Hart nega ao Direito Internacional
a existência de regras secundárias9, consi-
derando-o um sistema meramente de nor-
mas primárias.

Diz-se que a distinção é um verdadeiro
artefato, tomado emprestado de O Conceito
de Direito, de Hart. Mas, como o atual Rela-
tor Especial para a Responsabilidade Inter-
nacional dos Estados afirmou, não há nada
de errado com artefatos, se são eles úteis;
além da distinção fazer com que princípios
gerais de responsabilidade sejam formula-
dos sem transbordar para o vasto e flutuan-
te campo do conteúdo material dos direitos
e obrigações dos Estados10.

De fato, a técnica da Comissão de se res-
tringir ao trato somente das regras secun-
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dárias foi a melhor de todas as opções. A
preocupação agora se restringia à codifica-
ção das regras definindo as condições para
a existência de um ato internacionalmente
ilícito e suas conseqüências – ou seja, as
próprias regras secundárias –, excluindo-
se, pois, as regras que estabeleceriam obri-
gações, cujas violações poderiam servir de
causa à responsabilidade – portanto as re-
gras primárias. Seria virtualmente impossí-
vel lidar com todas as regras primárias que
geram diferentes tipos de responsabilida-
des11. Garcia Amador tentou codificar so-
mente as regras primárias sobre tratamento
de estrangeiros, o que levava ao inconveni-
ente de deixar de lado as demais regras pri-
márias existentes no Direito Internacional12.

A “filtragem” da responsabilidade inter-
nacional, concentrando-se somente em re-
gras secundárias, contudo, é bastante difí-
cil. Observe-se, por exemplo, que ainda exis-
tem muitas críticas ao projeto da CDI – in-
clusive algumas relacionadas diretamente
aos crimes internacionais, como veremos
posteriormente–, pelo fato de ele codificar
regras primárias. É inegável, pois, que há
uma tendência do Direito Internacional da
Responsabilidade Internacional – inclusi-
ve no âmbito da CDI – transformar-se no
“Direito de Tudo”, visto que parece não ha-
ver nenhum tópico não abarcado pela res-
ponsabilidade internacional13. Não obstan-
te, o processo de “filtragem” deve ser sem-
pre constante.

3. A origem do conceito de crimes
internacionais no seio da CDI

Em 1956, no seu primeiro relatório, Gar-
cia Amador constatou a existência de duas
categorias distintas de atos ilícitos: os “me-
ramente ilícitos” e os “puníveis”, entre os
quais, foram mencionados os crimes contra
a humanidade e o genocídio. Ele perguntou
à Comissão se seria apropriada a inclusão
da distinção em seus trabalhos. À época, a
Comissão decidiu negativamente quanto a
tal opção14.

Embora se possa afirmar que Garcia
Amador tenha sido o precursor da noção de
crimes internacionais proposta posterior-
mente pela Comissão, estava ele a se referir
aos crimes cometidos pelos indivíduos quan-
do agem como órgãos dos Estados15.

O verdadeiro caráter precursor da idéia
de crimes internacionais encontra-se na
contribuição da escola soviética do Direito
Internacional16 e, por conseqüência, dos pró-
prios Estados socialistas17.

Durante todo o período da “nova era”
da codificação da responsabilidade inter-
nacional, após a opção pelo tratamento so-
mente das regras secundárias, discutiu-se
bastante a possibilidade de o projeto abar-
car a distinção entre atos mais gravosos ou
não à comunidade internacional no seu con-
junto. Contudo, foi somente em 1976 que o
conceito se consolidou, na forma de artigo,
dentro do projeto da Comissão de Direito
Internacional. Para o relator, Roberto Ago,
desde a Segunda Guerra Mundial, teria sur-
gido uma crescente tendência no Direito In-
ternacional de escolher um restrito número
de obrigações cujo respeito seria essencial
para a salvaguarda dos interesses funda-
mentais da comunidade internacional no
seu conjunto. A existência de tais obrigações
deveria, portanto, gerar um diferente tipo de
responsabilidade.

Dois conceitos especialmente relevantes
para a formação da idéia de crimes interna-
cionais foram o de normas jus cogens, assim
como o de obrigações erga omnes.

A emergência de normas jus cogens n o
Direito Internacional não foi pacífica. A co-
dificação do Direito dos Tratados foi o pal-
co para o seu surgimento. As normas jus co-
gens se referem à inderrogabilidade dos ins-
trumentos convencionais. Da mesma forma
que os crimes internacionais, percebeu-se
que o Direito Internacional atribuía impor-
tância distinta a diferentes normas. No cam-
po do Direito dos Tratados, tal distinção
transformou-se em inderrogabilidade de
determinadas normas. Destarte, assim con-
sagrou a Convenção de Viena sobre Direito
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dos Tratados de 1969:
“Art. 53: Tratado em conflito com

uma norma imperativa de direito in-
ternacional geral (jus cogens):

É nulo o tratado que, no momento
de sua conclusão, conflita com uma
norma imperativa de direito interna-
cional geral. Para os fins da presente
Convenção, uma norma imperativa de
direito internacional geral é uma nor-
ma aceita e reconhecida pela comuni-
dade internacional dos Estados no seu
conjunto, como norma da qual nenhu-
ma derrogação é permitida e que só
pode ser modificada por nova norma
de direito internacional geral da mes-
ma natureza”18.

Uma das grandes críticas feitas à noção
de normas jus cogens foi justamente a impre-
cisão de seu conteúdo. Na elaboração do
projeto, que posteriormente se tornou uma
convenção internacional, a CDI evitou os
exemplos pelo fato de que isso poderia ini-
bir a criação de novas normas jus cogens.

É, de fato, temerário afirmar que normas
do Direito Internacional são consideradas
jus cogens. Esse temor advém principalmen-
te do fato de que a Corte Internacional de
Justiça nunca se referiu ao conceito. Não
obstante, a doutrina tem tentado esclarecer
que normas possuiriam tal status. Assim,
podem ser consideradas normas jus cogens:
os princípios fundamentais da Carta da
ONU, os direitos humanos fundamentais, o
princípio da autodeterminação dos povos,
do direito humanitário em conflitos arma-
dos e a liberdade do alto-mar19.

A noção de obrigações erga omnes surgiu
em 1970, um ano após a consagração do
conceito de jus cogens pela Convenção de
Viena sobre Direito dos Tratados. Foi no caso
Barcelona Traction que a Corte Internacional
de Justiça se posicionou. Assim:

“33. Deve-se estabelecer, em parti-
cular, uma distinção essencial entre
as obrigações do Estado para com a
comunidade internacional no seu con-
junto e as que nascem para com outro

Estado no campo da proteção diplo-
mática. Por sua própria natureza, as
primeiras dizem respeito a todos os
Estados. Tendo em conta a importân-
cia dos direitos envolvidos, pode-se
considerar que todos os Estados têm
um interesse jurídico na sua proteção;
elas são obrigações erga omnes.

34. Tais obrigações derivam, por
exemplo, no Direito Internacional
Contemporâneo, da proibição de atos
de agressão e de genocídio, como tam-
bém dos princípios e regras concer-
nentes aos direitos fundamentais da
pessoa humana, nele incluindo-se a
proteção contra a escravidão e a dis-
criminação racial. Alguns dos direi-
tos de proteção correspondentes in-
corporaram-se no Direito Internacio-
nal Geral (...), outros estão contidos
em instrumentos internacionais de
caráter universal ou quase univer-
sal”20.

Diferentemente do consagrado no dispo-
sitivo sobre o jus cogens, a Corte Internacio-
nal de Justiça referiu-se especificamente a
determinadas obrigações que possuem um
caráter erga omnes, ou seja, cujo respeito os
Estados devem não uns aos outros indivi-
dualmente, mas à comunidade internacio-
nal no seu conjunto. Deve-se enfatizar que
os tipos de obrigações são meramente exem-
plificativas.

Seguindo todos esses desenvolvimentos,
foi incorporado o art. 19 ao projeto de arti-
gos sobre Responsabilidade Internacional.
Assim o dispositivo foi aprovado:

“Artigo. 19 21. Crimes e Delitos In-
ternacionais

1. Um ato de um Estado que cons-
titui uma violação de uma obrigação
internacional é um ato internacional-
mente ilícito, qualquer que seja o obje-
to da obrigação internacional violada.

2. Um ato internacionalmente ilí-
cito resultante de uma violação por um
Estado de uma obrigação internacio-
nal tão essencial para a proteção de
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interesses fundamentais da comuni-
dade internacional que sua violação
é reconhecida como crime por essa
comunidade em seu conjunto consti-
tui um crime internacional.

3. Sem prejuízo das disposições do
parágrafo 2 e de acordo com as nor-
mas de Direito Internacional em vigor,
um crime internacional pode resultar,
por exemplo, de:

a. uma violação grave de uma obri-
gação internacional de importância
essencial para a manutenção da paz
e da segurança internacionais, tal
como a que proíbe a agressão;

b. uma violação grave de uma obri-
gação internacional de importância
essencial para a salvaguarda do di-
reito de autodeterminação dos povos,
tais como as que proíbem o estabeleci-
mento ou a manutenção pela força de
dominação colonial;

c. uma violação grave em larga es-
cala de uma obrigação internacional
de importância essencial para a sal-
vaguarda do ser humano, tais como
as que proíbem a escravidão, o geno-
cídio e o apartheid;

d. uma violação grave de uma obri-
gação internacional de importância
essencial para a salvaguarda e prote-
ção do meio ambiente, tais como as
que proíbem a poluição massiva da
atmosfera ou dos mares.

4. Todo ato internacionalmente ilí-
cito que não seja um crime internacio-
nal de acordo com o parágrafo 2 cons-
titui um delito internacional”.

Dos vinte e três membros da Comissão
que falaram sobre o tema, somente três dis-
cordaram da posição do Relator, embora não
o fazendo por pensarem não existir conse-
qüências distintas para atos internacional-
mente ilícitos de maior gravidade, mas por
acreditarem ser inútil a inclusão desse tipo
especial de responsabilidade no projeto22.

Em 1996, os artigos sobre responsabili-
dade foram aprovados em primeira leitura,

inclusive o art. 19, permanecendo a mesma
redação aprovada pela Comissão em 1976.

4. A sessão de 1998 da CDI e os crimes
internacionais

O Relator Especial para a Responsabili-
dade Internacional, James Crawford, apre-
sentou o seu primeiro parecer na sessão de
1998 da CDI. Uma grande parte do relatório
foi dedicada especificamente aos crimes in-
ternacionais23.

Os três temas que requerem maior consi-
deração, na visão do relator, são os crimes
internacionais, as contramedidas e a solu-
ção de controvérsias. Contudo, ele chega a
admitir que o aspecto mais controverso do
projeto é a distinção proposta pelo art. 19
em crimes e delitos internacionais24.

Para o Relator James Crawford, há um
contraste marcante entre a gravidade de um
crime internacional e suas conseqüências
limitadas dispostas, respectivamente, nos
arts. 51, 52 e 5325. Ademais, o regime de con-
tramedidas e garantias procedimentais é o
mesmo tanto para crimes como para delitos
internacionais26.

Ele também formula algumas críticas em
torno do art. 19.

O art. 19 (1) diz o óbvio – e não mais que
o implícito nos arts. 1 e 3. Na sessão de 1999,
a proposta de eliminação do parágrafo che-
gou ao comitê de redação que sugeriu sua
supressão à Comissão27. O art. 19 (4) oferece
uma definição negativa de delitos interna-
cionais, diferentemente dos crimes. Quanto
ao art. 19 (2), é bastante circular, mas não
mais que a definição de jus cogens proposta
na Convenção de Viena sobre Direito dos
Tratados. A definição de crimes poderia ser
feita de outra maneira, como referindo-se aos
seus distintos incidentes procedimentais;
como por referência à existência de alguns
sistemas específicos para investigação e exe-
cução; ou como por referência às conseqüên-
cias substantivas. Mas o art. 19 (2) nada dis-
so faz. O art. 19 (3) é uma definição ilusória:
um crime meramente “pode resultar” dos
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atos enumerados; é pouquíssimo específico
– um crime “pode resultar”, mas sujeito ao
parágrafo 2 e às não especificadas “regras
de Direito Internacional em força”. Para ele,
o problema não é o de uma lista inclusiva,
mas que o dispositivo não assegura que
mesmo as violações enumeradas constituir-
se-ão crimes. Ademais, o art. 19 (3) contém
subparágrafos díspares tanto no seu con-
teúdo como na sua relação com o Direito
Internacional vigente. Se a distinção perma-
necer, será preciso detalhar mais os subpa-
rágrafos28.

É contraditório, para ele, que o 19 (2) en-
fatize as normas essenciais para os interes-
ses fundamentais da comunidade interna-
cional e o 19 (3) não se concentre na impor-
tância da norma, mas na sua gravidade –
em alguns casos com expressões como “em
larga escala” ou “massiva”. Mas o Direito
Internacional não possui, por exemplo, uma
norma que proíba o genocídio em larga es-
cala, mas puramente o genocídio. Ou seja, o
19 (3) acrescenta um elemento adicional de
gravidade independentemente da definição
jurídica do próprio crime29.

O fato de que todos os estados são víti-
mas e podem buscar reparação quando do
cometimento de um crime internacional é,
talvez, a conseqüência mais significativa
dos crimes. Entretanto, essa conseqüência
não é distinta em caso de delitos – art. 40 (2)
e ou f além do art. 40 (2) e iii, que, frise-se,
não requerem que a violação tenha sido gra-
ve ou que a obrigação deva ser de essencial
importância30. A idéia de que, em crimes, há
a obrigação de não reconhecer como lícita a
situação criada sugere que, por outro lado,
Estados possam reconhecer como lícita a
situação criada por um delito, sem levar em
consideração a sua gravidade. No mesmo
sentido, o projeto não concede os chamados
“danos punitivos” aos crimes. Também não
estabelece nenhum procedimento especial
para a averiguação de um crime ou que con-
seqüências devem-se seguir a eles, deixan-
do aos Estados individualmente tais proce-
dimentos31.

Para o relator, portanto, as conseqüênci-
as específicas em caso de crimes são míni-
mas.

James Crawford analisou, também, os
comentários dos governos ao projeto apro-
vado em primeira leitura. Somente 14 Esta-
dos apresentaram seus comentários ao pro-
jeto ao tempo da elaboração do seu projeto.
Deve-se salientar que, apesar de reiterados
esforços por parte da Comissão, somente um
número pequeno de Estados apresentou
seus comentários, o que dificulta bastante o
trabalho da Comissão32.

Há uma clara divisão nos comentários
apresentados pelos governos. Estados como
França, Estados Unidos, Alemanha, Reino
Unido, Irlanda, Áustria e Suíça são contrá-
rios à proposta de distinção entre crimes e
delitos no projeto. Apesar de algumas di-
vergências, os princípios básicos são os
mesmos. Assim, não se poderia encontrar
no Direito Internacional consuetudinário
apoio para a existência dos crimes (EUA)
nem se visualiza sua existência na idéia de
desenvolvimento progressivo (Irlanda); o
conceito de crime mina a responsabilidade
internacional (EUA); a dicotomia é vaga e
imprecisa (França); enfraquece o princípio
da responsabilidade penal individual (Ale-
manha); os atos que o conceito de crime ten-
ta proteger já o são pelo Capítulo VII da Car-
ta da ONU (Alemanha); as conseqüências
próprias dos crimes internacionais são in-
significantes (Reino Unido); não há uma
autoridade central no Direito Internacional
contemporâneo para decidir sobre aspectos
subjetivos do comportamento dos Estados
(Áustria); uma tentativa de ocultar a inefeti-
vidade das normas convencionais de res-
ponsabilidade internacional por meio de
uma máscara ideológica (Suíça)33.

Por outro lado, Mongólia, República
Checa, Uzbequistão, Dinamarca (em nome
dos países nórdicos), México, Argentina e
Itália se expressaram de modo a aprovar a
distinção entre crimes e delitos internacio-
nais, mas com algumas divergências em re-
lação uns aos outros, e com algumas críti-
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cas ao projeto. Destarte, a distinção é frag-
mentária, assistemática, mas tem base no
Direito positivo – basta ver a noção de obri-
gações erga omnes, jus cogens e as atividades
do Conselho de Segurança sob o Capítulo
VII (República Checa); a distinção é válida,
mas não pode ser deixada ao crivo dos Es-
tados a determinação da responsabilidade
penal, e sim a órgãos judiciais, coisa que
não faz o projeto (Mongólia); a distinção
entre crimes e delitos é o “mais espetacular
aspecto da Parte I”, mas deve ser considera-
da alguma terminologia menos sensível
(Dinamarca em nome dos países nórdicos);
há uma diferenciação inadequada dos ter-
mos crime e delito, sendo isso explícito tan-
to nas conseqüências como no conceito do
art. 19 (México); não parece apropriado uti-
lizar a terminologia crimes internacionais,
pois o Direito Internacional contemporâneo
distingue entre responsabilidade internaci-
onal do Estado e responsabilidade penal in-
ternacional dos indivíduos (Argentina);
deve haver mais desenvolvimentos na sea-
ra das conseqüências substantivas e nos in-
cidentes procedimentais da distinção, den-
tro da estrutura das partes 2 e 3 do projeto
(Itália); o regime especial de responsabili-
dade internacional nada tem que ver com
sanções penais, como as impostas nos di-
reitos penais internos, sendo apropriado
outro termo que não crime (Itália)34.

Em torno das observações dos Estados,
o Relator conclui que 1) o art. 19 é visto como
exercício de desenvolvimento, havendo con-
trovérsias sobre se ele é progressivo. Contu-
do, poucos governos acreditam que o con-
ceito de crime tem forte base na prática e no
direito atuais; 2) a definição de crimes inter-
nacionais, no art. 19 (2) e (3), precisa de uma
maior clarificação; 3) as conseqüências de-
rivadas da distinção criam dificuldades no
sentido de permitir reações de Estados indi-
vidualmente, sem se considerar a posição
da comunidade internacional no seu con-
junto; 4) há pouco ou nenhum desacordo
sobre a proposição de que o Direito da Res-
ponsabilidade Internacional não é nem ci-

vil nem penal, mas internacional. Até os
governos que apóiam a distinção não con-
cordam com um regime de responsabilida-
de penal dos Estados; 5) é amplamente per-
ceptível que a terminologia “crimes inter-
nacionais do Estado” potencialmente induz
ao erro. Muitos comentários aceitam a dis-
tinção. Mas ela não precisa, e talvez não
deva, ser expressa na linguagem crime/de-
lito35.

Para o Relator, a posição tradicional do
Direito Internacional, expressa pelo Tribu-
nal de Nuremberg, é de que crimes contra o
Direito Internacional são cometidos por ho-
mens, não por entidades abstratas, e somen-
te punindo indivíduos que cometem tais cri-
mes é que as disposições do Direito Interna-
cional são cumpridas36.

Para Crawford, decisões judiciais desde
1976 – o ano em foi adotado o art. 19 – apói-
am a idéia de que o Direito Internacional
contém diferentes tipos de normas. Por ou-
tro lado, não há apoio nessas decisões para
uma categoria distinta de crimes37.

A prática estatal em 1976, por sua vez, é
um pouco mais complexa. De tempos em
tempos a linguagem crimes foi utilizada no
que tange à conduta dos Estados em cam-
pos como agressão, genocídio, apartheid,
manutenção de dominação colonial, assim
como a condenação – pelo menos em alguns
casos – do uso ilegal da força, da discrimi-
nação racial sistemática ou da manutenção
pela força de dominação colonial. Ao elabo-
rar o art. 19, a Comissão, tendo em vista isso,
concluiu que a opinião geral seria de que
alguns desses atos genuinamente constitu-
em crimes internacionais, ou seja, que de-
terminados ilícitos são mais graves que ou-
tros, devendo possuir, portanto, conseqüên-
cias mais graves38.

A prática de 1976 a 1995 foi analisada
no sétimo parecer do antigo relator Gaetano
Arangio Ruiz. Os pontos mais relevantes
lembrados por Crawford são: 1) o renasci-
mento do Conselho de Segurança sob o Ca-
pítulo VII da Carta das Nações Unidas (v.g.
o caso do Iraque); 2) o desenvolvimento pro-
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gressivo de sistemas de responsabilidade
por certos crimes no Direito Internacional,
por meio de dois tribunais ad hoc e o futuro
Tribunal Penal Internacional; 3) o desenvol-
vimento do Direito Internacional Penal em
vários tópicos, como a proteção das forças
de paz da ONU e a ação contra bombardea-
mentos terroristas; 4) um contínuo desen-
volvimento de coações contra o uso de ar-
mas químicas, biológicas e bacteriológicas,
e contra a proliferação de armas nucleares.
Por outro lado, tal período foi caracterizado
pela inconsistência. Nenhuma ação foi to-
mada em casos como do genocídio no Cam-
boja ou das mútuas agressões entre Irã e Ira-
que. As ações do Conselho de Segurança, a
partir de 1990, não envolveram a “crimina-
lização” de Estados, nem mesmo quando
de violações a normas básicas. Para o Rela-
tor, o Iraque nunca foi tratado como crimi-
noso39.

Ao mesmo tempo, no período de 1945-
1970, uma gama de conceitos se consolida-
ram no Direito Internacional, tais como o da
responsabilidade penal dos indivíduos,
com a mencionada criação dos tribunais ad
hoc e a futura criação do Tribunal Penal In-
ternacional; a emergência das normas jus
cogens na seara do Direito dos Tratados; e as
obrigações erga omnes, reconhecidas pela
Corte Internacional de Justiça40.

Todos esses desenvolvimentos corrobo-
ram a idéia de que há uma hierarquia de
normas e que a importância de algumas
normas básicas é considerada como envol-
vendo uma diferença não meramente de
grau, mas de espécie. Espera-se que tal dife-
rença repercuta no campo da responsabili-
dade internacional. Por outro lado, isso não
significa que a diferença entre essas normas
produza dois regimes distintos de responsa-
bilidade, e menos ainda – na sua visão – que
devam ser distintas entre crimes e delitos41.

Quanto a distinção entre categorias de
atos internacionalmente ilícitos mais e me-
nos graves, em primeiro lugar, a Comissão –
quando da elaboração do art. 19 – foi rigo-
rosa ao resistir à tentação de dar qualquer

indicação sobre o que ela pensava dever ser
o regime de responsabilidade aplicável aos
atos internacionalmente ilícitos mais graves.
Tais questões foram deixadas em aberto. Em
segundo lugar, ela parecia negar que todos
os crimes ou delitos internacionais pudes-
sem estar sujeitos a um regime uniforme. Em
resumo, não somente inexistia um regime
único para todos os atos internacionalmen-
te ilícitos, como era duvidoso que existis-
sem apenas dois regimes. Há sempre a pos-
sibilidade de uma norma em particular pres-
crever suas próprias conseqüências ou ser
sujeita ao seu próprio regime, sendo isso
verdade, em particular, ao crime internacio-
nal paradigmático: o crime de agressão. Por
outro lado, se a categoria de crimes interna-
cionais fosse fragmentada dessa forma, po-
der-se-ia indagar: 1) o que restaria da pró-
pria categoria; 2) como poderia ser resolvi-
da antecipadamente a existência da catego-
ria sem referência às conseqüências que
advêm de tais crimes; 3) como essa investi-
gação poderia ser concluída sem, de fato,
codificar as regras primárias do caso. Em
terceiro lugar, a Comissão negou que a ma-
neira de proceder  com o fim de desenvolver
um regime de responsabilidade por crimes
fosse estabelecer um regime básico para to-
dos os atos internacionalmente ilícitos e
acrescentar conseqüências para os crimes.
Esse mínimo denominador comum, que
pode ser chamado de delict plus, foi rejeita-
do. Contudo, foi a abordagem utilizada pela
Comissão na era Arangio Ruiz para deter-
minar as conseqüências dos crimes inter-
nacionais42.

A Comissão foi fortemente influenciada
pelo uso do termo crime em relação ao crime
de agressão, embora afirmasse que a noção
de crimes não deveria ser confundia com a
de crimes cometidos pelos indivíduos sob o
Direito Internacional. Todavia, desde 1976,
o termo crime internacional tem ganho cada
vez mais sentido corrente como referência a
crimes cometidos por indivíduos. Há, por-
tanto, na sua visão, risco de confusão termi-
nológica43.
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O parecer do Relator termina com a aná-
lise das abordagens possíveis aos crimes
internacionais. Assim, haveria cinco abor-
dagens distintas.

A primeira delas é a do projeto, ou seja, a
abordagem delict plus.

A Segunda propõe a substituição do con-
ceito de crime internacional pelo de ato ilí-
cito excepcionalmente grave. Substituir-se-
iam os termos, enquanto a parte 2 prosse-
guiria mais minuciosamente na distinção
entre atos ilícitos ordinários e os atos ilíci-
tos excepcionalmente graves.

A terceira seria a favor de um regime de
gradação completa da responsabilidade
penal do Estado, a ser elaborado no projeto.

A quarta prefere a rejeição do conceito
de responsabilidade penal do Estado. As-
sim, o Direito Internacional não reconhece
nem deve reconhecer esse tipo de responsa-
bilidade, devendo, portanto, ser abolida do
projeto.

A quinta e última tem por desejo que se
exclua a noção do projeto. No caso, o regime
penal para a responsabilidade internacio-
nal, mesmo que desejável, não é questão que
seja necessária ou apropriada para se tratar
nesse estágio da codificação e nesse texto44.

Quanto à primeira abordagem, o relator
oferece uma série de críticas.

Exceto pelo próprio art. 19, as regras de
origem da responsabilidade internacional,
que constam da parte 1 do projeto, não dis-
tinguem entre crimes e delitos, sendo as cha-
madas regras de atribuição as mesmas. Tan-
to em caso de crime ou delito, o art. 27 não
distingue quanto ao dever de não auxiliar
na comissão de um crime. A definição de
circunstâncias excludentes da ilicitude é a
mesma tanto para crimes como para delitos
– embora não seja óbvio que as condições
aplicáveis à força maior ou ao estado de
necessidade, por exemplo, devam ser as
mesmas para ambos. Ademais, a noção de
consentimento pareceria estar excluída.
Quanto à noção de falta (culpa ou dolo), o
seu requerimento é maior em relação aos
crimes. No caso da responsabilidade objeti-

va, ela é mais questionável em relação aos
crimes45.

Todas essas questões são esquecidas pelo
projeto. Pode-se dizer, no entanto, que tais
questões devam ser resolvidas pelas regras
primárias. Mas à categoria de crimes inter-
nacionais se esperaria que existissem algu-
mas regras comuns ao menos no que tange
ao requerimento da falta na comissão de um
crime46.

Na parte 2 do projeto, que trata do con-
teúdo, formas e graus da responsabilidade
internacional, há algumas, mas não muitas,
distinções entre crimes e delitos47.

Em primeiro lugar, enquanto todos os
Estados são lesados por um crime, em qual-
quer violação de uma regra estabelecida
para a proteção dos direitos humanos e das
liberdades fundamentais, todos os Estados
também são lesados, quer em caso de cri-
mes ou delitos, como preceitua o art. 40 (2),
e, iii48.

Em segundo lugar, quanto aos direitos
do Estado lesado no campo da cessação e
reparação, é dedicado o art. 52 do projeto.
As conseqüências dispostas nesse artigo
não são centrais à noção de crime, sendo
insuficientes à noção como proposta no art.
19. Assim, nada é dito nesse art. 52 sobre os
chamados danos punitivos49, deixando li-
vre a aplicação de multas ou de outras for-
mas de intervenção no governo do Estado
criminoso que possam restaurar a rule of law.
Também não se estabelece a coordenação das
conseqüências estabelecidas no próprio art.
5250.

Em terceiro lugar, no que diz respeito às
contramedidas, não há distinção entre cri-
mes e delitos. Dentro das categorias de Es-
tados lesados, no art. 40, não há distinção
entre os diretamente afetados pela violação
e os outros Estados, além de não haver qual-
quer disposição sobre a coordenação de con-
tramedidas por parte de todos os Estados
lesados com o crime51.

Em quarto lugar, quanto às obrigações
de todos os Estados, surgidas em caso de
crime (art. 53), três delas – a, b e c – são nega-
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tivas. No caso de a, a obrigação de não reco-
nhecer como lícita a situação criada pelo
crime não é limitada aos crimes, mas tam-
bém se estende aos delitos. No b, um Estado
não pode auxiliar outro Estado na manu-
tenção de uma situação ilícita também em
caso de delito, como preceitua o art. 27. O 53
d prescreve que os Estados são obrigados a
cooperar com outros Estados na aplicação
de medidas destinadas a eliminar as conse-
qüências do crime. Daria a entender esse
dispositivo que os Estados não têm obriga-
ção de cooperar para eliminar as conse-
qüências ilícitas, por exemplo, em caso de
grave violação de direitos humanos que não
seja crime ou de qualquer outra obrigação
erga omnes52?

Em quarto lugar, quanto à solução de
controvérsias, não há, da mesma forma, dis-
tinção entre delitos e crimes53.

Quanto à primeira abordagem, conclui,
portanto, o Relator que as conseqüências
para os crimes no presente projeto são limi-
tadas e, na maior parte, não-exclusivas54.

Quanto à segunda abordagem, a da
substituição do termo crime por atos ilícitos
excepcionalmente graves, deve-se ressaltar
que isso evitaria a conotação penal do ter-
mo crime. Mas, para o Relator, deve-se ana-
lisar  aqui duas perspectivas55.

Primeiramente, se o termo atos ilícitos
excepcionalmente graves não se refere a uma
diferente categoria, mas somente a violações
mais graves do Direito Internacional, não
há um regime distinto de responsabilidade
internacional. As violações do Direito Inter-
nacional vão das mais sérias às menos séri-
as, e a parte 2 do projeto já reflete tais grada-
ções, independentemente da questão dos
crimes.

Se, no entanto, o termo proposto se refere
a uma categoria distinta, ele não a denomi-
na. No Direito Internacional, duas categori-
as possíveis são as das obrigações erga om-
nes e das normas jus cogens. Mas essas cate-
gorias não correspondem à de atos ilícitos
excepcionalmente graves, pois pode haver
violações de normas jus cogens que não en-

trem nessa categoria, assim como nem toda
violação de obrigações erga omnes se insere
no âmbito dos atos ilícitos excepcionalmen-
te graves. Aqui, o dilema dos crimes perma-
nece. De um lado, a redenominação pode
refletir a variação de gravidade dos atos in-
ternacionalmente ilícitos; alternativamente,
pode-se referir à existência de normas en-
volvendo a comunidade internacional no
seu conjunto (obrigações erga omnes e nor-
mas jus cogens). Por outro lado, pode ser ape-
nas uma referência disfarçada à noção de
crime. Nesse caso, para o relator, não há in-
dicação de um regime distinto de responsa-
bilidade para as violações mais sérias ou
para violações de obrigações erga omnes ou
jus cogens56.

A terceira abordagem propõe uma ver-
dadeira criminalização da responsabilida-
de internacional. O relator começa por ob-
servar que estruturas estatais podem estar
envolvidas em condutas criminosas, como
nos casos de genocídio, de tentativa de ex-
tinção de Estados, expulsando ou escravi-
zando povos. Se o Tribunal de Nuremberg
afirmou que ações criminosas são conduzi-
das por indivíduos, por vezes tais indiví-
duos são de difícil apreensão, além de con-
tarem eles com a colaboração de outros. Da
mesma forma, se os indivíduos já são res-
ponsabilizados perante o Direito Internaci-
onal, seria estranho que o próprio Estado –
a pessoa paradigmática do Direito Interna-
cional – fosse isento de qualquer culpa57 .

O relator constata que são cinco os re-
quisitos para uma verdadeira responsabili-
dade penal dos Estados: 1) os crimes inter-
nacionais precisam ser devidamente defi-
nidos (nullum crimen sine lege); 2) é preciso
um procedimento adequado para a investi-
gação de um crime por parte da comunida-
de internacional no seu conjunto; 3) garan-
tias procedimentais são necessárias; ou seja,
um sistema de devido processo legal em re-
lação a acusações de crimes cometidos pe-
los Estados; 4) sanções apropriadas, após a
determinação, em nome da comunidade in-
ternacional no seu conjunto, que um crime
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foi cometido, devendo ser as sanções devi-
damente definidas; 5) um sistema pelo qual
o Estado criminoso possa eximir-se de cul-
pa. O projeto não satisfaz nenhuma dessas
condições58 .

Outra abordagem é a da supressão com-
pleta da possibilidade da existência de cri-
mes. Para o Relator, esta opção deve ser re-
jeitada porque há algum apoio na prática
estatal para a noção, pelo menos no caso de
alguns crimes como o de agressão. Deve-se
levar em consideração que sistemas jurídi-
cos, à medida que se desenvolvem, parecem
precisar da noção de responsabilidade pe-
nal da pessoa jurídica. Ademais, vários go-
vernos apóiam a distinção formulada no art.
19; e, nos estágios iniciais da discussão so-
bre a parte 1 do projeto, a distinção alcan-
çou ampla aceitação59 .

A quinta e última abordagem é denomi-
nada pelo relator de descriminalização da
responsabilidade internacional. Para
Crawford, se há alguma prática apoiando a
noção, ela é embriônica, com exceção do cri-
me de agressão, tratado na Carta da ONU.
Não há um sistema coerente para lidar com
a conduta criminosa dos Estados, quer do
ponto de vista procedimental como substan-
tivo. Por outro lado, já existe um conceito de
obrigações erga omnes e de normas inderro-
gáveis (jus cogens). Esses conceitos necessi-
tam ser refletidos no projeto, o que não rein-
troduziria a noção de crimes internacionais
sob outro nome. Para ele, a questão da res-
ponsabilidade penal das pessoas jurídicas
deve ser separada do tratamento ao Direi-
tos das Obrigações. Essa é a melhor solu-
ção, pois não preclui o desenvolvimento fu-
turo da noção; ao mesmo tempo não torna
triviais outras violações graves de Direito
Internacional, como a coexistência de duas
categorias (crimes e delitos) certamente
faria60 .

Para o relator, o reconhecimento dos cri-
mes internacionais representaria uma gran-
de evolução para o Direito Internacional. O
presente projeto não faz justiça ao conceito
ou suas implicações para a ordem jurídica

internacional. O assunto merece tratamen-
to separado, quer pela CDI, se o Sexto Comi-
tê puder confiá-la tal tarefa, ou por algum
outro órgão61 .

O Relator finaliza a parte que versa so-
bre os crimes internacionais de seu relató-
rio com algumas recomendações. Assim,
recomenda que o art. 19 (e conseqüentemen-
te 51 a 53) seja excluído do projeto. O art. 40
(3) deve ser reconsiderado a fim de lidar com
o tema das violações de obrigações erga om-
nes. A exclusão da noção seria sem prejuízo
de: a) o escopo do projeto, que deveria conti-
nuar a cobrir todos os ramos das obrigações
internacionais, de onde quer que se origi-
nem; e b) a noção de crimes internacionais e
seu possível desenvolvimento futuro, quer
como um tópico especial para a CDI, quer
por meio da prática estatal e das organiza-
ções internacionais competentes62 .

O debate da CDI sobre os crime interna-
cionais foi bastante importante para se sa-
ber a posição dos membros da comissão di-
ante do tema, tendo em vista o projeto como
um todo sobre responsabilidade internaci-
onal.

A Comissão ficou dividida acerca da
questão se a prática estatal reconheceria a
existência dos crimes internacionais. Alguns
membros afirmaram que o conceito não era
estabelecido no Direito da Responsabilida-
de Internacional, não havendo base jurídi-
ca para uma distinção qualitativa de viola-
ções de Direito Internacional. Não haveria,
pois, base para os crimes internacionais de
Estado na prática estatal, em contraste com
os crimes cometidos por indivíduos no Di-
reito Internacional. A jurisprudência inter-
nacional, do mesmo modo, não apoiaria a
distinção, nunca tendo um Estado apareci-
do como réu em um processo penal no Di-
reito Internacional63 .

Outros membros consideraram a noção
como essencial para a proteção dos interes-
ses fundamentais da comunidade interna-
cional no seu conjunto. A falta de um julga-
mento baseado no Direito não implicaria a
inexistência dos crimes, mas a ausência de
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órgãos com jurisdição para com ele lidar.
As noções de crimes e jus cogens foram pou-
co usadas porque são poucas as normas que
têm esse caráter, além de graves violações
serem raras. Embora a evidência possa ten-
der a afirmar da não-existência da crimina-
lidade do Estado, isso não significa que não
seja apropriado ou necessário à Comissão
tentar fazer algo a respeito disso64 .

A Comissão discutiu sobre as cinco abor-
dagens a respeito dos crimes internacionais.

No caso da abordagem presente no pro-
jeto, discutiu-se sobre a definição de crimes
como proposta pelo art. 19. De um lado, a
definição foi descrita como confusa, circu-
lar, imprecisa para efeitos de Direito Penal,
ficando na dependência do reconhecimen-
to da comunidade internacional. Por outro
lado, foi enfatizado que todas as definições
eram difíceis, incompletas e arbitrárias. En-
fatizou-se que ela não é menos precisa ou
menos completa que a definição de jus co-
gens na Convenção de Viena sobre Direito
dos Tratados65 .

Quanto ao problema das conseqüências
dos crimes internacionais, alguns membros
afirmaram que não se justificaria a existên-
cia dos crimes internacionais por conse-
qüências triviais, incorretas e confusas, que
não trazem quaisquer penalidades de cu-
nho criminal, danos punitivos ou outras
sanções66.

Outra parte da Comissão, por sua vez,
sustentou que as conseqüências tão parcas
aos crimes eram devidas ao fato de a Comis-
são ter abordado o tema de maneira incon-
sistente. Tais dispositivos insatisfatórios
surgiram da idéia de a Comissão tratar das
conseqüências de delitos e crimes indistin-
tamente e, somente depois, das verdadeiras
conseqüências dos crimes67 .

Alguns membros acharam que a Segun-
da leitura seria o momento ideal para dis-
tinguir as conseqüências dos crimes e dos
delitos. Uma distinção qualitativa no tema
da reparação era necessária, vez que uma
compensação pecuniária não seria apropri-
ada em casos de crimes graves, como o de

genocídio. Sugeriu-se que verdadeiramente
surgisse um regime diferente para lidar com
as violações de uma norma fundamental
para a salvaguarda da comunidade inter-
nacional no seu conjunto – o que não há
nos arts. 51-53 – e que fossem preenchidos
vários pontos, como quem poderia levantar
a questão da violação e que maquinário de-
terminaria a existência de violações graves68.

A Comissão discutiu sobre a abordagem
dos atos ilícitos excepcionalmente graves.
Alguns membros apoiaram essa aborda-
gem, por ela evitar a confusão com a conota-
ção penal que tem a palavra crime no Direi-
to Interno. Para outros, o conceito de crimes
não teria tal conotação, pois cada sistema
jurídico dá a cada palavra seu próprio sig-
nificado. A terminologia não seria, pois,
importante, podendo ser substituída por
outra palavra, contanto que a idéia básica
do art. 19 (2) permanecesse. Também foi su-
gerido que o termo crime fosse substituído
por “violação de uma regra de fundamental
importância para a comunidade internaci-
onal no seu conjunto” ou mesmo a violação
de uma regra de jus cogens. Para outros mem-
bros, a terminologia crimes internacionais
teria adquirido um grau de aceitação que,
se substituída, poderia torná-la insignifi-
cante. O conceito deveria, então, ser equipa-
rado com o de crime no Direito Interno e, na
medida do possível, as conseqüências exis-
tentes para os crimes no Direito Interno de-
veriam também existir para os crimes inter-
nacionais69 .

Alguns membros apoiaram a terceira
abordagem - que propõe o desenvolvimento
de uma verdadeira responsabilidade penal
dos Estados. Para eles, não seria necessária
a existência dos cinco elementos que levan-
tou o Relator para uma verdadeira respon-
sabilidade penal internacional dos Estados.
Essa perspectiva partia da idéia de que a
responsabilidade penal dos Estados teria de
ser idêntica à responsabilidade penal no
Direito Interno. Seria utópica a idéia de de-
senvolver os cinco elementos em um siste-
ma de Responsabilidade Internacional70 .
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A Quarta abordagem – da exclusão da
noção de crimes internacionais – foi propos-
ta por vários membros. Os argumentos seri-
am de que a noção não teria valor jurídico;
iria de encontro à maioria dos desenvolvi-
mentos no Direito Internacional; não seria
essencial à tarefa da Comissão, e tentar fazê-
lo atrasaria o trabalho da Comissão; não
existiriam instituições judiciais ou quase-
judiciais que pudessem solucionar a ques-
tão de saber se um crime foi cometido; a co-
munidade internacional não estaria pronta
para aceitar a noção; as disputas entre Esta-
dos cresceriam, por poderem  referir-se uns
aos outros como criminosos71 .

Outros membros, contrários a essa abor-
dagem, sustentaram sua posição com os se-
guintes argumentos: a noção de crimes em
termos de violações excepcionalmente gra-
ves que afetam a comunidade internacional
no seu conjunto não é nova e seu surgimen-
to remonta ao século dezenove; os termos
crime e delitos tornaram-se parte da consci-
ência pública e do corpus do Direito Interna-
cional e da Responsabilidade Internacional;
a noção de crimes internacionais faz parte
de um processo evolutivo do Direito Inter-
nacional e o desenvolvimento da comuni-
dade internacional – exemplificado em con-
ceitos como de obrigações erga omnes, jus co-
gens e a solidariedade internacional; de fato,
Estados freqüentemente cometem crimes e
alguns foram submetidos a certas condições
que resultaram em tratá-los virtualmente
como criminosos; a supressão do concei-
to ignoraria importantes desenvolvimen-
tos no Direito Internacional e prestaria um
desserviço ao tópico da responsabilida-
de e ao rule of law nas relações internacio-
nais72 .

A Quinta e última abordagem, apoiada
pelo Relator, recebeu algum apoio no seio
da Comissão. Assim, seria preservado o con-
ceito de crimes internacionais como um tó-
pico distinto da responsabilidade, a ser ela-
borado pela Comissão, tendo em vista os
desenvolvimentos futuros do Direito Inter-
nacional73 .

No caso da adoção dessa opção, várias
visões foram postas tendo em vista o con-
teúdo de uma possível cláusula que tratas-
se dos crimes no projeto sobre responsabili-
dade internacional. Sugeriu-se a inclusão
de uma cláusula em que a Comissão reco-
nhece a existência de crimes internacionais,
não tendo rejeitado o art. 19. Também foi
sugerido que seria mais apropriado indicar
que a supressão do art. 19 era sem prejuízo
de desenvolvimentos futuros em torno da
noção de crimes internacionais fora do pro-
jeto de artigos, tanto como um tópico sepa-
rado para a Comissão, como por meio da
prática estatal ou de organizações interna-
cionais74. Outros membros se puseram con-
trariamente ao estabelecimento de cláusula
desse tipo, que distinguisse crimes e delitos75.

A Comissão não chegou a nenhum con-
senso na sessão de 1998, devido às numero-
sas divergências dos membros. As conclu-
sões provisórias foram de que, sem prejuízo
da perspectiva de qualquer membro da Co-
missão, o tema dos crimes internacionais
seria posto de lado por enquanto. Também
deveria ser considerado se o desenvolvi-
mento de noções chaves, dentro do projeto,
como de obrigações erga omnes e normas
peremptórias jus cogens e uma possível cate-
goria das mais graves violações de obriga-
ções poderiam resolver os temas advindos
do art. 19.

De acordo com o cronograma da Comis-
são de Direito Internacional, a sessão de
2000 tratará do terceiro parecer do Relator
Especial, que versará sobre a parte 2 e ou-
tros temas restantes. A sessão de 2001 con-
tará com o quarto parecer do relator especi-
al, que tratará de temas pendentes, além de,
para essa sessão, estar programada a ado-
ção do projeto de artigos em Segunda leitu-
ra76 . Isso significa que, até 2001, a Comissão
terá de tomar alguma posição com respeito
a exclusão ou adoção do conceito de crimes
internacionais no seio do projeto sobre res-
ponsabilidade internacional.

A sessão de 1999 do Sexto Comitê da
ONU trouxe mais alguns comentários por
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parte dos Estados com respeito ao projeto
sobre responsabilidade internacional apro-
vado em primeira leitura pela Comissão de
Direito Internacional77. Alguns governos que
não apresentaram comentários à Comissão
o fizeram no Sexto Comitê. Assim, para a
Espanha, não obstante a terminologia que a
Comissão adotar para os crimes, o projeto
deve estabelecer um regime específico de
responsabilidade para graves violações. A
Polônia apóia a substituição da noção de
crimes internacionais por “violação parti-
cularmente grave de uma obrigação inter-
nacional”. A Índia afirmou que o conceito
de crime internacional é útil e deve ser cui-
dadosamente desenvolvido. Israel tem reser-
vas quanto à utilidade do conceito de cri-
mes internacionais e à relevância de suas
conseqüências específicas. O Japão se opõe
à inclusão do conceito78.

5. Apreciação Crítica
O debate atual acerca do estabelecimen-

to da noção de crimes internacionais tem
ofuscado talvez o ponto mais importante
acerca da questão: qual o cerne e a impor-
tância da noção de crimes internacionais
para a comunidade internacional e para o
conseqüente desenvolvimento do Direito
Internacional. Como afirmou Abi-Saab, a si-
tuação do conceito de crimes internacionais
pode ser analisada sob três níveis de análise:
o histórico, o sociológico e o técnico79.

Historicamente, na Carta da ONU, em
1945 – ao menos nos temas da paz e da se-
gurança –, há a consagração de um valor
supremo: a necessidade e a indivisibilida-
de da paz. No mesmo sentido, também ba-
seado na carta, surge o movimento para a
proteção dos direitos humanos. Isso signifi-
ca que, a partir de 1945, surgiu uma nova
categoria de normas no Direito Internacio-
nal, normas cujas violações são crimes in-
ternacionais. O fato de tais conseqüências
não terem sido percebidas, de pronto, a par-
tir daquele fenômeno histórico não signifi-
ca que elas não existam.

Sociologicamente, a comunidade inter-
nacional passou a considerar certos interes-
ses ou valores como primordiais ou essen-
ciais, consagrando conseqüências mais gra-
ves às violações dessas normas. A comuni-
dade internacional passa então a modificar
sua estrutura primordialmente indiferenci-
ada e unicelular no sentido de uma estrutu-
ra normativa hierárquica.

Tecnicamente, é claro que, se a comuni-
dade internacional consagra alguns valo-
res supremos, deve-se admitir um regime
especial de responsabilidade contra a vio-
lação das normas que protegem tais valores.

O conceito de crimes internacionais está,
portanto, diretamente envolvido com os va-
lores que a comunidade internacional con-
sagra. Em resumo, os crimes internacionais
protegem simplesmente valores. Normas jus
cogens, obrigações erga omnes e crimes in-
ternacionais possuem o mesmo substrato –
todos os conceitos se referem a valores fun-
damentais consagrados pela comunidade
internacional no seu conjunto.

É justamente o tipo de obrigação envol-
vida e não o seu caráter universal que im-
põe as chamadas obrigações erga omnes80 –
ou seja, são os valores fundamentais prote-
gidos que definem tais obrigações, e não o
fato de envolverem tais valores a comuni-
dade internacional no seu conjunto. E isso
se aplica, também, às normas jus cogens e
aos crimes internacionais, pois compõem
dois dos três círculos da teoria proposta por
Giorgio Gaja, que serve para explicar o rela-
cionamento dos três conceitos81. A teoria dos
três círculos propõe que cada conceito seja
representado por um círculo. O maior deles
– englobando os outros dois – seria o das
obrigações erga omnes. O segundo círculo
seria formado pelas normas jus cogens, me-
nor que o das obrigações erga omnes e maior
que o dos crimes internacionais, engloban-
do-o. O terceiro círculo, o dos crimes inter-
nacionais, seria o menor de todos. Portanto,
toda violação de uma norma jus cogens seria
a violação de uma obrigação erga omnes, não
sendo a recíproca verdadeira. Do mesmo
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modo, um crime internacional seria tanto a
violação de uma obrigação erga omnes como
de uma norma jus cogens, não sendo a recí-
proca verdadeira para ambos os casos.

A inserção dos crimes internacionais no
contexto da codificação da responsabilida-
de internacional envolveu uma grande luta
ideológica entre Estados capitalistas e soci-
alistas, e entre Estados desenvolvidos e sub-
desenvolvidos. Como afirmado anterior-
mente, a inserção da noção se deveu em gran-
de parte à contribuição dos Estados socia-
listas, o que foi apoiado prontamente pelos
Estados subdesenvolvidos. Os Estados Uni-
dos sempre foram grandes opositores dessa
noção, diante da possibilidade de os Estados
socialistas e subdesenvolvidos poderem con-
siderá-los criminosos diante de sua atitude.

Após o fim da guerra fria, diversos fato-
res antes não conhecidos ou obscurecidos
vieram à baila e a situação internacional se
modificou completamente. Alguns comen-
taristas afirmam que a situação, não somen-
te com respeito à idéia de crimes internacio-
nais, como a dos conceitos que dão fomento
à criação de uma hierarquia no Direito In-
ternacional (em que se incluem, também, as
obrigações erga omnes e normas jus cogens),
inverteu-se. Assim, o antigo terceiro mundo
estaria menos preocupado com uma hierar-
quia no Direito Internacional do que com a
coexistência em um mundo multicultural.
Os Estados Unidos, por sua vez, gozando
de poder hegemônico único, estariam ven-
do as vantagens da hierarquia, devido a sua
possibilidade de influenciar tanto o conteú-
do das normas como o controle das conse-
qüências de suas violações. Vale ressaltar,
nesse sentido, como se modificou a posição
dos Estados Unidos quanto à responsabili-
dade penal dos indivíduos82.

Não obstante, essa constatação não é
corroborada nos comentários dos Estados
ao projeto sobre responsabilidade interna-
cional em primeira leitura. Diante das pou-
cas observações recebidas pela Comissão e
discutidas na Sexta Comissão, constata-se
que há uma divisão da comunidade inter-

nacional com respeito à viabilidade do con-
ceito de crimes internacionais. Todos os go-
vernos de Estados subdesenvolvidos estão
de acordo com o conceito, embora propo-
nham algumas modificações. Por sua vez,
todos os governos de Estados desenvolvi-
dos se posicionaram contrariamente à ado-
ção dos crimes internacionais, com exceção
da Itália e da Dinamarca (em nome dos pa-
íses nórdicos), que aceitam a distinção en-
tre delitos e crimes. Portanto, pode-se dizer
que ainda existe uma divisão da comunida-
de internacional quanto aos crimes interna-
cionais. Alguém pode afirmar que os comen-
tários – por terem sido em pequeno número
– não são representativos da comunidade
internacional. Esse argumento não deixa de
ter procedência, mas deve-se levar em conta
dois fatores: há, pelo menos, uma tendên-
cia, por parte dos países subdesenvolvidos,
de ainda acatar o conceito de crimes inter-
nacionais; de outro lado, grande parte dos
Estados desenvolvidos mais poderosos den-
tro do concerto internacional (incluindo-se
os Estados Unidos, o Reino Unido, a Fran-
ça, a Alemanha e o Japão, no sexto comitê)
apresentaram comentários se opondo à dis-
tinção entre crimes e delitos.

Do ponto de vista dos internacionalis-
tas, a divisão entre os que propõem a noção
de crimes internacionais e os que a rejeitam
é mais profunda (e também mais antiga) do
que se possa imaginar. Aqui não há uma
similaridade com os Estados. Internaciona-
listas do terceiro mundo podem ser contra a
noção; assim como aqueles provenientes de
países desenvolvidos podem ser a ela favo-
ráveis83.

Joseph Weiler – num estudo que já re-
monta mais de dez anos e que injustamente
é pouco citado – parece ter sido o que me-
lhor explicou o duelo dos internacionalis-
tas acerca da terminologia crime internaci-
onal84. Esse duelo não teria existido com tan-
ta força se a palavra crime tivesse sido evi-
tada. O fato é que tal palavra possui um va-
lor simbólico que transcende seu aspecto
técnico85.
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Para os que apóiam o art. 19 como está, a
eficiência da linguagem justifica e até ne-
cessita do termo crime, devido ao fato de o
ato ilícito ser tão grave que somente o uso
do termo mais negativo da linguagem jurí-
dica – crime – seria suficiente. Com a utili-
zação da palavra crime, a comunidade in-
ternacional estaria fazendo o seu melhor a
fim de contribuir para a supressão de com-
portamentos “criminosos”86.

Os que se opõem ao art. 19 também se
colocam contrariamente a atos ilícitos como
a agressão, o genocídio e outros crimes in-
ternacionais. Entretanto, eles acreditam que
a terminologia, aqui, dá margem a um pa-
pel oposto àquele preconizado pelos que
apóiam o artigo. A caracterização do com-
portamento daquele que cometeu um ilícito
pode ter algum efeito sancionatório, mas
igualmente diminuiria o valor do rótulo cri-
me. Porque a noção não poderia possuir, na
ordem internacional, uma conotação penal,
isso como que corroeria o valor das pala-
vras, ao usar o termo crime nesse sentido87.

Para Weiler, a criação dos crimes inter-
nacionais é um reflexo da desilusão com o
que se chamou de o maior progresso da era
do pós-guerra – a evolução do sistema da
Carta da ONU. A era da Carta foi caracteri-
zada pela evolução de novas normas, no-
vas instituições e novos procedimentos.
Veio, então, a desilusão com o sistema, per-
cebendo que ele não se mostrou à altura das
expectativas que nele se tinham deposita-
do, como, por exemplo, a inefetividade do
sistema de manutenção da paz e outras
mais88.

Para os que apóiam o conceito de crimes
internacionais, a criação de uma nova cate-
goria de atos ilícitos é uma reação a tal de-
clínio, tentando dar novo fôlego ao sistema
da Carta, em que os velhos mecanismos fa-
lharam, e resolver as contradições da Carta
sem nela tocar.

Os que se opõem ao art. 19 acreditam que
a criação de uma nova categoria de atos ilí-
citos reproduz tudo que havia de mal e de
errado no Sistema da Carta. Ela procura cri-

ar um “direito supra-superior” (higher hi-
gher law) que possui as mesmas deficiênci-
as das formulações existentes (vago, exces-
sivamente aberto e também aberto a uma
excessiva manipulação)89.

Assim, Weiler divide metaforicamente os
proponentes e opositores da noção em pro-
fetas e juízes, conforme faz uso desses ter-
mos a Bíblia. Os profetas veriam a nova ca-
tegoria com poder de deter um processo de
declínio; enquanto os juízes veriam a nova
categoria como um instrumento que somen-
te acentuaria o declínio90.

O que existe, na verdade, nesse duelo, é
um confronto entre jusnaturalistas e juspo-
sitivistas, afirma Weiler. Um outro aspecto
em que é possível analisar esse fenômeno é
a existência ou não de conseqüências para
os crimes. Os profetas acreditam na existên-
cia dos crimes mesmo se não existem conse-
qüências específicas para a sua violação. A
mera existência dessas normas já fomenta-
ria a criação dessas conseqüências. Para
eles, o jus poderia preceder o remedium,  o
que levaria a uma visão neonaturalista, em
que normas básicas de justiça devem pos-
suir um lugar fundamental no Direito Inter-
nacional. Então, a pedra de toque do siste-
ma jurídico internacional seria a prática dos
Estados seguindo certos princípios gerais.
Os juízes, por sua vez, não acreditam na cri-
ação de direitos sem estabelecer conseqüên-
cias para eles. O brocardo latino aqui se
aplica perfeitamente: ubi remedium, ibi jus.
Isso significa que, por sua vez, a postura
dos juízes tende bastante, em contraposição
ao jusnaturalismo dos profetas, ao positi-
vismo, o que leva esse grupo a se opor à idéia
de uma prática estatal baseada em princípi-
os gerais, afirmando que ela (a prática) sim-
plesmente não surge se as conseqüências
para os crimes internacionais não são cla-
ramente estabelecidas91.

Em conclusão, conforme Weiler, o duelo
entre profetas e juízes é, portanto, bem mais
amplo do que parece, abarcando a concep-
ção sobre o próprio sistema jurídico inter-
nacional, por exemplo, nas dicotomias en-
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tre o naturalismo e o positivismo; entre a
justiça e a ordem; entre o consensual e o
majoritário92.

Um dos argumentos do relator contra o
art. 19 é de que os exemplos nele contidos
são bastante indeterminados, estabelecen-
do, por exemplo, critérios tanto qualitativos
(importância fundamental da obrigação vi-
olada) como quantitativos (quando, por
exemplo, utiliza a palavra massiva). Ainda
se afirma que 1) a formulação de exemplos é
um péssimo método de codificação; 2) a enu-
meração do art. 19 se esquece que o Direito
está em constante mutação; e 3) os exem-
plos são altamente discutíveis ou mesmo
bastante amplos e imprecisos93. Contudo
isso apenas é um defeito de redação facil-
mente sanável por parte da Comissão94, não
sendo, portanto, algo que comprometa a
noção de crimes internacionais. Do mesmo
modo, a crítica não procede no que diz res-
peito aos critérios quantitativos e qualitati-
vos, como posteriormente discorreremos.
Realmente, parece proceder o argumento de
que esses exemplos estariam na seara das
regras primárias, não devendo o projeto tra-
tar desse aspecto. Daí a proposição de al-
guns que esses exemplos aconteçam nos
comentários da Comissão ao art. 19, e não
em seu próprio corpo95.

No que tange às conseqüências dos cri-
mes internacionais, o relator afirma que elas
são muito parcas, não distinguindo subs-
tancialmente os delitos dos crimes96. O fato
é que a elaboração do artigo sobre respon-
sabilidade internacional foi extremamente
confusa. Como já afirmamos anteriormente,
um projeto de codificação que dura quase
cinqüenta anos, com cinco relatores diferen-
tes com posições às vezes completamente
antagônicas, entra, necessariamente, em
contradição interna. O papel da Segunda
leitura é justamente corrigir esses erros e
proporcionar um projeto mais coerente no
seu conjunto97. De fato, são poucas ou não
distintas as conseqüências para os crimes
internacionais; por outro lado, as conseqü-
ências para os delitos são bastante amplas,

abarcando conseqüências que somente de-
veriam ocorrer em caso de crimes. Por exem-
plo, os danos punitivos deveriam restrin-
gir-se ao caso de crimes – diferentemente do
que faz o projeto –, assim como a obrigação
por parte do Estado que cometeu o ato inter-
nacionalmente ilícito de assegurar ou ga-
rantir a sua não-repetição. Existindo tais
conseqüências para os delitos, isso só au-
menta a possibilidade do recurso às contra-
medidas, o que, sem dúvidas, favorece os
Estados mais poderosos98. Ademais, o pro-
jeto não desenvolve as conseqüências sur-
gidas do fato de, em caso de crime, todos os
Estados serem considerados lesados; assim
como a implicação dos indivíduos quando
do cometimento de um crime internacional
pelo Estado99. Todas essas considerações
somente levam a crer que a Comissão preci-
sa se concentrar mais no problema das con-
seqüências dos crimes internacionais.

Quanto à questão das contramedidas,
deve-se salientar que a forma com que a
Comissão abordou é controvertida não só
quanto aos crimes, mas também quanto os
delitos. O tema foi muito discutido na Co-
missão, e grandes diferenças ainda persis-
tem. No que diz respeito aos crimes interna-
cionais, talvez a melhor solução seria tratar
a questão como tratou a Convenção de Vie-
na sobre Direito dos Tratados o problema
das normas jus cogens100. Nesse sentido, um
artigo do projeto poderia estabelecer a juris-
dição compulsória da Corte Internacional
de Justiça no que tange aos crimes interna-
cionais, a não ser que as partes concordas-
sem na arbitragem. Tal procedimento cria-
ria um órgão legítimo para afirmar quando
um crime foi cometido ou que conseqüênci-
as deveriam seguir-se a ele101.

A essa proposta, que foi discutida no seio
da Comissão, alguns põem dois inconveni-
entes. O primeiro deles se deve ao fato de
não gozar a CIJ de jurisdição compulsória.
A própria Convenção sobre Responsabili-
dade Internacional poderia impor a jurisdi-
ção da Corte, mas os Estados não a aceitari-
am, devido à imprecisão dos crimes inter-
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nacionais. O segundo fator se assenta na
morosidade habitual da Corte Internacional
de Justiça, que faria as conseqüências dos
arts. 52 e 53 inócuas. Se fosse permitido apli-
car tais conseqüências antes da decisão da
CIJ, o que aconteceria se depois de 4 ou 5
anos a Corte julgasse que não houve crime?
Ademais, como todos os Estados são lesa-
dos com o cometimento de um crime inter-
nacional, aproximadamente 200 Estados
poderiam engajar-se num processo subme-
tido à Corte102?

Ambos argumentos são baseados num
pragmatismo cético. Se, de fato, a Corte In-
ternacional de Justiça não possui jurisdição
compulsória e é bastante morosa, isso não
impede que o sistema judicial internacional
se desenvolva. E esse desenvolvimento so-
mente se dará com o aumento da confiança
na Corte. Não impor a ela papéis ousados
somente perpetuaria os inúmeros defeitos
que nela são presentes. Isso envolve, tam-
bém, a modificação do papel – e não por
meio de modificações institucionais – da
Corte perante a comunidade internacional.
A Corte precisa tomar, sim, posturas mais
ousadas diante das questões internacionais,
como o fez, por exemplo, no caso Estados
Unidos x Nicarágua. Vale dizer que, apesar
de o conceito de normas jus cogens existir há
mais de trinta anos, a Corte nunca a ele se
referiu explicitamente103.

Os órgãos mais legítimos da atual comu-
nidade internacional para apreciar a ques-
tão dos crimes internacionais seriam a As-
sembléia Geral da ONU e a Corte Internaci-
onal de Justiça. A primeira tenderia a politi-
zar por demais determinadas matérias, o
que não aconteceria em relação à segunda,
por ser (embora às vezes só teoricamente)
independente.

Outra crítica do Relator, no que concer-
ne ao projeto, é o seu papel, que tenderia a
ser residual, dada a multiplicação de regi-
mes para cada crime internacional. O caso
típico disso seria o papel residual do proje-
to em relação à Carta da ONU, no caso do
crime de agressão. É possível se opor a essa

posição constatando diversos direitos inter-
nos. Por exemplo, os códigos civis estabele-
cem disposições específicas para os mais
usuais tipos de contratos. Mas, em suas par-
tes gerais, há regras gerais para os diversos
tipos de contratos. Pelo contrário, portanto,
tais disposições gerais trazem estrutura e
ordem aos crimes104. Ademais, o sistema da
Carta da ONU é diferente do sistema da res-
ponsabilidade. Os dois têm objetivos e lógi-
cas diversas. As Nações Unidas cuidam da
manutenção da paz e da segurança inter-
nacionais, e não de assegurar o direito; o
objetivo mesmo da responsabilidade inter-
nacional é assegurar o direito105.

Quanto à opção do Relator de desenvol-
ver os conceitos de obrigações erga omnes e
normas jus cogens, em detrimento da noção
de crimes internacionais, deve-se analisar o
relacionamento entre esses três conceitos.
Como já afirmamos anteriormente, a melhor
explicação para tal relacionamento se en-
contra na teoria dos três círculos, de Gaja.
As obrigações erga omnes comporiam o cír-
culo mais amplo; as normas jus cogens, um
círculo menos amplo, e os crimes internaci-
onais, um círculo ainda menor.

É no relacionamento desses dois últimos
círculos que Abi-Saab vê uma possível abor-
dagem por parte da CDI. Para ele, a distin-
ção entre esses dois círculos não tem que
ver com substância, mas com os efeitos de
um tratado considerado inderrogável. O fato
de ter surgido o conceito de normas jus co-
gens no Direito dos Tratados concentrou a
questão na inderrogabilidade e na invali-
dade de tratados. Mas isso deu às normas
jus cogens uma conotação diferente daquela
existente no Direito Interno. Ali, nem todas
as normas peremptórias são consideradas
de ordem pública. Algumas normas ou prin-
cípios peremptórios são inerentes ao con-
ceito de Direito e de Sistema Jurídico, e im-
postas pela lógica ou pela necessidade jurí-
dica a fim de que o sistema jurídico exista e
continue a funcionar de maneira regular.
Essas são normas peremptórias sistêmicas.
Mas, além disso, todo sistema jurídico, re-
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fletindo os dados históricos e culturais, além
da visão coletiva do mundo da sociedade
que ele pretende regular, considera determi-
nados valores e interesses comuns como
superiores e merecedores de uma proteção
jurídica especial. As normas que fornecem
essa proteção são normas peremptórias subs-
tantivas. São essas as normas de ordem pú-
blica cuja violação dá origem a um regime
mais severo de responsabilidade no Direito
Internacional.

Tais normas, no contexto da responsabi-
lidade internacional, poderiam resolver o
problema de um regime mais severo de res-
ponsabilidade internacional. Essas viola-
ções poderiam não ser chamadas de crimes
internacionais, mas de “violações de nor-
mas ou obrigações substantivas (ou outro
adjetivo) de jus cogens”. Para Abi-Saab, isso
não só unificaria os padrões de referência
em diferentes contextos, como situaria a de-
finição de jus cogens por parte da Conven-
ção de Viena na sua verdadeira perspecti-
va. Isso vai de encontro, aparentemente, à
intenção do Relator, que é evitar a existên-
cia de um duplo regime de responsabilida-
de internacional, o que a presente proposta,
sem dúvidas, continua a propor106.

O grande problema dessa posição é que
ela, retirando a noção de crime internacio-
nal, cria outro problema de ordem termino-
lógica. O conceito de normas jus cogens seria
utilizado em dois contextos diferentes. E
mesmo a adjetivação da expressão com pa-
lavras como substancial criaria confusão.
Uma expressão distinta para o contexto da
responsabilidade internacional seria mais
acertada.

Além disso, tal posição faz crer que a
noção de crimes internacionais não ocupa
nenhum lugar no ordenamento jurídico in-
ternacional, senão como violações de nor-
mas jus cogens. Conforme a teoria dos três
círculos, as normas jus cogens e os crimes
internacionais pertenceriam, ambos, ao cír-
culo maior, o das obrigações erga omnes. Isso
já significa que as noções são diferentes. Os
adjetivos qualitativos e quantitativos tão

criticados pelo Relator ocupam o centro da
noção de crimes internacionais. Se a Comis-
são tivesse se concentrado apenas na im-
portância da violação para a comunidade
internacional no seu conjunto, então os cri-
mes internacionais seriam violações de nor-
mas jus cogens. Essa gravidade, às vezes, é
acrescentada por adjetivos como em “larga
escala” ou “massiva”. Tantos esses elemen-
tos quantitativos como qualitativos não tra-
zem nenhum empecilho à noção. De fato, o
Relator tem razão quando afirma que os arts
19 (2) e 19 (3) se contradizem. O primeiro
não se refere à gravidade, o que se asseme-
lharia à noção de jus cogens. Uma possível
modificação do art. 19 não deve eliminar o
elemento gravidade, mas sim acrescentá-lo
ao art. 19 (2). Nesse caso, o art. 19 (3) pode-
ria ser excluído.

Isso não elide a necessidade de a Comis-
são desenvolver mais detalhadamente as
noções de obrigações erga omnes107 e normas
jus cogens – como propõe o Relator –, mas
sem retirar a noção de crimes internacionais.

Quanto ao termo crimes internacionais,
deve-se dizer que a situação mudou um pou-
co quanto à divisão dos internacionalistas
entre profetas e juízes. Um dos fatos que mais
contribuiu para tal modificação foi, sem
dúvidas, o fortalecimento de um Direito Pe-
nal Internacional e, por conseqüência, da
responsabilidade internacional do indiví-
duo. A existência de dois tribunais ad hoc
que visam julgar indivíduos perante o Di-
reito Internacional e a criação de um futuro
tribunal com esse escopo – o Tribunal Penal
Internacional – difundiram a noção de cri-
mes cometidos pelos indivíduos no Direito
Internacional. Claro que o Tribunal de Nu-
remberg já estabelecia que os indivíduos
poderiam ser passíveis de responsabiliza-
ção perante o Direito Internacional, mas os
desenvolvimentos recentes fortaleceram
essa idéia e a noção de crimes internacio-
nais parece estar mais associada, no Direito
Internacional Contemporâneo, com o indi-
víduo do que com o Estado. Desse modo, é
inegável afirmar que o termo crimes inter-
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nacionais, no contexto do projeto de artigos
sobre a Responsabilidade Internacional,
gera algumas confusões108.

Contudo, nós acreditamos que tais con-
fusões podem ser contornadas, e se houves-
se uma verdadeira vontade por parte da
Comunidade Internacional, assim como por
parte da doutrina, o termo crime internacio-
nal poderia ser mantido, mesmo existindo
uma concepção com conotações penais – o
que não seria o caso dos crimes internacio-
nais de Estado – aplicadas aos indivíduos.
E nesse ponto nós nos colocaríamos como
profetas, na terminologia de Weiler, no sen-
tido de que a noção de crimes não estaria
em um contexto penal, além de possuir ela
uma função psicológica importante no que
concerne ao comportamento dos Estados –
inibindo-os de cometer crimes, para não se-
rem assim rotulados. Ademais, a palavra
crime adquiriu legitimidade desde 1976 e é
amplamente utilizada109.

Mas um outro fator, que não pode ser
desprezado, surge diante de tal questão,
militando contra a terminologia crimes in-
ternacionais. Como o Relator, James Cra-
wford, admitiu, é possível que, no futuro,
surja uma verdadeira responsabilidade pe-
nal dos Estados – assim como acontece nos
Direitos Internos, com a responsabilidade
penal das pessoas jurídicas. Se o termo cri-
me internacional é consagrado sem conota-
ções penais e, no futuro, surge a noção de
crimes internacionais com uma verdadeira
conotação penal, que nome a eles seriam
dados? Isso leva a concluir que a proposi-
ção de uma noção de crimes internacionais
sem conotação penal pode inibir o surgi-
mento de uma noção de crimes com essa
conotação, além de criar um sério problema
terminológico para o futuro. O abandono da
noção de crimes internacionais não signifi-
ca, na nossa opinião, de forma alguma, que
sua substância deva ser abandonada. A ter-
minologia crimes internacionais não é jus-
tificativa para se “jogar o bebê com a água
do banho”110. E, se fosse o caso de a Comis-
são somente propor um duplo regime de res-

ponsabilidade internacional com a termino-
logia crimes internacionais, a terminologia
crimes internacionais deveria ser mantida.
Como decididamente não é o caso dessa
possibilidade no seio da Comissão, uma
mudança de termos poderia ser apropria-
da, o que caberia a ela decidir que termo se-
ria o mais adequado, sendo “atos ilícitos
excepcionalmente graves” uma boa opção.

6. Conclusões
O embate acerca dos crimes internacio-

nais envolve uma questão mais ampla e tam-
bém fundamental para o Direito Internacio-
nal: sua evolução ou não. Num tempo em
que todas as ideologias – exceto a reinante –
parecem ter desaparecido, a noção de cri-
mes internacionais reflete os interesses mais
caros à comunidade internacional; ou seja,
valores que ela reputa como fundamentais,
e que assim são considerados pelo seu con-
junto.

É pura hipocrisia afirmar que o Direito
Internacional é o meio em que somente os
mais fortes prevalecem. Os que isso afirmam
apenas contribuem para que as relações de
poder prevaleçam sobre a igualdade jurídi-
ca dos Estados. O Direito Internacional pode,
sim, ser um instrumento de modificação da
comunidade internacional. Basta somente
coragem e vontade para modificar o status
quo vigente. As utopias só existem para
quem nelas acreditam e nela se petrificam.
A linha que separa a realidade da utopia é
tênue. Cabe somente ao homem decidir se a
realidade se tornará utopia ou se a utopia
se tornará realidade.

Nesse sentido, a noção de crimes inter-
nacionais não é utópica. Os que afirmam
que a sociedade internacional não está pre-
parada para a noção são os mesmos que afir-
mam que nela somente os fortes prevalecem
– e com isso se beneficiam, por serem (coin-
cidentemente?) os mais fortes. Os Estados,
assim como os internacionalistas, não pos-
suem qualquer empecilho para tornar a no-
ção de crimes realidade. Se a terminologia é
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imprecisa, que ela seja modificada!; se há
defeitos de redação, que eles sejam concer-
tados!. A noção faz com que o Direito Inter-
nacional evolua, até porque pretende fazê-
lo mais efetivo.

Percebe-se, pelos comentários da Comis-
são, que, se ela está dividida entre os que
apóiam a noção e os que a rejeitam, os pri-
meiros também estão divididos. Uns acre-
ditam que o projeto de artigos deve perma-
necer como está; outros acham que devem
ser feitas modificações, mas a noção de cri-
mes não teria conotação penal; um terceiro
grupo acredita que o projeto deve desenvol-
ver um verdadeiro regime de responsabili-
dade penal dos Estados. Os que rejeitam a
noção o fazem simplesmente afirmando da
sua inviabilidade e, no máximo, fazendo
uma pequena concessão ao propor a inser-
ção de um artigo que dê margem a futuros
desenvolvimentos em favor dos crimes in-
ternacionais. É essa justamente a posição
do relator que peca em dois sentidos. Mes-
mo a consagração de um artigo desse tipo
seria retroceder no pouco que se conquistou
na seara da responsabilidade internacional,
ou seja, a existência de regimes diferencia-
dos em caso de violações mais graves. Por
outro lado, ele somente vê a possibilidade
de crimes internacionais com um sentido
penal.

O fato é que, como o representante norte-
americano afirmou, houve um apoio subs-
tancial à proposta do relator de excluir a
noção de crimes internacionais nas discus-
sões da Comissão111. Do mesmo modo, al-
guns se mostram céticos em acreditar que a
comissão venha a trazer um regime mais
elaborado para os crimes112.

É importante salientar que, se, ao menos
aparentemente, os Estados mais poderosos
são contrários à noção, enquanto os menos
poderosos apóiam a distinção entre crimes
e delitos, a não-apresentação por esses dos
comentários ao projeto enfraquece a possi-
bilidade de a Comissão apoiar a distinção,
pois, para os codificadores, a frase de Gil-
berto Amado é sempre recorrente: “(...) toda

a obra de codificação razoavelmente conce-
bível e realizável há de inspirar-se nesta
preocupação assaz precária – corresponder
ao interesse, às aspirações possíveis dos
Estados”113. Entretanto, deve-se ter em men-
te o que Philip Allott afirmou:

“internacionalistas não são servos
dos governos, mas da sociedade in-
ternacional. Como juristas, eles são
servos não do poder, mas da justiça.
É, portanto, dever dos internaciona-
listas, mesmos aqueles empregados
por governos, considerar não apenas
o que é de interesse desse ou daquele
Estado, mas o que é de interesse da
sociedade internacional”114.

A noção de crimes internacionais é im-
prescindível para o desenvolvimento do
Direito Internacional. Não importa que
nome se dê, o fato é que deve ser reconheci-
do que há um regime específico para as vio-
lações que atentam contra os interesses mais
profundos da comunidade internacional no
seu conjunto. Como a delegação da Dina-
marca, em nome dos países nórdicos, enfa-
tizou, a noção é o “mais espetacular aspec-
to da Parte I”. E talvez seja mesmo o aspecto
mais espetacular do projeto inteiro; projeto
que possui nitidamente uma imensa influ-
ência civilista – embora todos propugnem
que a responsabilidade internacional não
seria nem penal nem civil, mas somente in-
ternacional. Mesmo se não consagrado no
projeto, a noção de crimes internacionais
será sempre vista por aqueles que acredi-
tam no Direito Internacional como a melhor
tentativa de modificar este que é, provavel-
mente, o ramo mais conservador do Direito
Internacional, a Responsabilidade Interna-
cional dos Estados115.
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